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Capítulo 7

Organização Social da Região 
Metropolitana de Belém e Desigualdades 

Sociais: oportunidades no Mercado de 
Trabalho, Renda e Educação 

Ricardo Bruno N. dos Santos

Resumo: O presente capítulo se propõe a analisar o efeito da organiza-
ção social do território da RMB no enfoque sobre a desigualdade de oportu-
nidades no mercado de trabalho e renda, bem como, sobre suas oportunida-
des educacionais. Assim como o esforço de averiguar se a localização territo-
rial coloca-se como um dos determinantes das diferenças de renda entre os 
indivíduos e de suas chances de estarem em algum tipo de vulnerabilidade, 
seja por conta do desemprego, seja pela sua situação desfavorável (fragilida-
de) em sua ocupação. No fechamento do capitulo transcorre a análise sobre 
como evoluiu os indicadores educacionais, bem como seu relacionamento 
com o território metropolitano de Belém.

Palavras-chave: Região Metropolitana de Belém. Mercado de trabalho, 
renda e educação. Organização social do território. Desigualdade de oportu-
nidades.

Abstract: This chapter aims to analyze the effect of social organization 
of the territory in RMB focusing on inequalities of opportunities in the labor 
market and income, as well as on educational opportunities. As well the effort 
to ascertain whether the territorial location positions is itself as one of the 
determinants of income differences between individuals and their chances of 
being under some kind of vulnerability, either because of unemployment or  
through occupation disadvantage (fragility). At the end of the chapter, there 
is an analysis on the evolution of education indicators, as well their relation-
ship with the spatial differences within Belem Metropolitan Region.

Keywords: Metropolitan Region of Belém labor market. Income and 
education. Social organization of the territory. Unequal opportunities.



174    Belém: transformações na ordem urbana

7.1 O mercado de trabalho

O município de Belém, no contexto da região, se destaca por ser 
um dos principais polos comerciais da região Norte do Brasil, com uma 
economia pautada, principalmente, no setor de comércio e serviços. A 
localização do município está associada à concentração de atividades co-
merciais e de serviços, identificando-o como centro, segundo o conceito 
de Centralidade (SANTOS, 1996) ligado à caracterização dos “sistemas 
de fluxos”, ou seja, movimentos de atração a um determinado ponto da 
rede urbana, conforme já demostrado no capítulo 1 deste livro. 

Esse papel fica claro quando se observa a dinâmica laboral da 
RMB, como pode ser visto na tabela 7.1, em que a maior parte dos 
trabalhadores concentra-se nos setores de comércio e serviços, com 
destaque para Belém, onde quase 60% dos trabalhadores com mais 
de 18 anos atuam no setor de Serviços e o município de Ananindeua, 
o segundo de maior importância da RMB, que concentra 53% de sua 
população trabalhadora na atividade de serviços.

Com relação à atividade agrícola, observa-se nos municípios de 
Santa Bárbara do Pará e Santa Isabel do Pará um destaque para o se-
tor agropecuário, já que nos dois censos, ambos os municípios tinham 
mais de 20% de seus trabalhadores com mais de 18 anos atuando no 
setor agropecuário.

Tabela 7.1 – Distribuição das pessoas com mais de 18 anos ocupadas por tipo 
de Setor da Economia nos municípios da RMB (2000 e 2010)

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013.

O que tem se observado ao longo dos anos e, principalmente, 
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entre o período de 2000 e 2010, é uma queda do setor de Serviços 
frente ao avanço do comércio e da construção civil na RMB, pois, nes-
ses últimos dez anos, a região tem sofrido fortes pressões do mercado 
imobiliário, permitindo que áreas centrais de Belém se valorizem cada 
vez mais; o mesmo vem ocorrendo nos municípios de Ananindeua, 
Benevides e Marituba, que são cortados por um dos eixos de expansão 
da RMB: a BR-316.

Ainda baseando-se em aspectos ligados ao trabalho, pode-se veri-
ficar, a partir de alguns indicadores, a fragilidade da RMB no que se 
refere a aspectos do trabalho formal e informal. Na tabela 7.2 é pos-
sível identificar a relação de contingente de trabalhadores dos setores 
formais e informais e medir o grau de ocupação de menores, grau de 
formalização, desocupação (desemprego) e informalidade.

Como se observa, a RMB possui um alto percentual de crianças 
trabalhando (ou que estavam procurando trabalho), já os municípios de 
Ananindeua, Belém, Castanhal e Marituba tiveram aumento da sua po-
pulação de menores nessa condição, indicador mostrando que a RMB, 
no geral, tem aumentado o número de menores que tem procurado em-
prego ou que estejam trabalhando em alguma atividade informal, o que 
mostra certa fragilização, haja vista que tais crianças deveriam se dedicar 
integralmente à escola, para que não tenham seu futuro comprometido 
por conta da falta de oportunidades. A RMB apresentou taxas menores 
que o estado do Pará, onde a taxa de atividade de menores de 10 a 14 
anos passou de 10,35% para 10,58% da população nessa faixa etária.

Tabela 7.2 – Indicadores de informalidade, atividade na RMB (2000 e 2010)

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013.
* Pessoas maiores de 18 anos.
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Entre 2000 e 2010, houve uma queda na informalidade na RMB, 
visto que os indicadores de grau de formalização e percentual de em-
pregados sem carteira têm aumentado e caído respectivamente. O 
aumento do grau de formalização mostra a relação entre as pessoas 
formalmente ocupadas pelo número total de pessoas com idade acima 
dos 18 anos. Os municípios de Ananindeua, Belém e Marituba pos-
suem mais de 50% de sua população atuando no mercado formal. O 
pior município nesse quesito é Santa Bárbara do Pará, com 39,33% de 
sua população formalmente ocupada.

A queda no número de desocupados também pode ser obser-
vada entre 2000 e 2010, no entanto, Ananindeua e Benevides tive-
ram no período um aumento no número de desempregados, o que 
mostra que tais municípios têm menor capacidade de absorver seus 
trabalhadores. Já Marituba, Santa Bárbara do Pará e Santa Isabel do 
Pará experimentaram durante o período, significativas quedas na sua 
taxa de desocupação, onde todos os municípios diminuíram suas taxas 
de desemprego em mais de 20%. No caso de Santa Isabel, passou de 
38,29% para 9,82%.

7.2. Efeitos da localização do território sobre o 
desemprego e a fragilidade ocupacional

A RMB é uma das regiões metropolitanas que apresentou as 
maiores taxas de desemprego e fragilidade ocupacional no Brasil, 
conforme observado por Ribeiro; Rodrigues; Corrêa (2010) e o com-
portamento de tais indicadores por tipos socioespaciais trazem novas 
evidências para a caracterização na RMB das parcelas da população 
em situação de fragilidade ocupacional e desempregada. 

O indicador de Fragilidade Ocupacional identifica as pessoas que 
são empregados domésticos sem carteira assinada, trabalham por con-
ta própria e que não contribuem para a Previdência e trabalhadores 
sem carteira e que não contribuem para a Previdência. Os dados da 
tabela 7.3 evidenciam a distribuição da fragilidade ocupacional e do 
desemprego por tipos socioespaciais. 
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Tabela 7.3 – Percentual de desempregados e pessoas em fragilidade 
ocupacional na RMB por tipos socioespaciais (2000 e 2010)

Fonte: Censo Demográfico IBGE 2000 e 2010

Entre os anos de 2000 e 2010 ocorreu uma queda no quantitativo 
de pessoas desempregadas (queda de 29,72%) na RMB, no entanto, 
a expressiva redução do número de pessoas desempregadas não foi 
acompanhada, comparativamente, em um mesmo patamar pelo nú-
mero de pessoas em fragilidade ocupacional (queda de 1,95%) entre 
os anos de 2000 e 2010. 

Isso significa que o aumento no número de ocupações, como ob-
servado na tabela 7.3, segundo a qual ocorreu uma redução da taxa 
de desocupação na maioria dos municípios da RM, não garante uma 
segurança de longo prazo.

Os tipos Popular, Médio e Médio Superior são os que concentram 
maior parcela da população, 81,49% em 2000 e 81,78% em 2010 e por 
tal razão são as que mais concentram pessoas desempregadas e em 
fragilidade ocupacional, segundo a tabela 7.1. Ainda evidenciando o 
comparativo entre os anos, em 2000, 8,23% da população estava de-
sempregada e 22,43% estavam em situação de fragilidade ocupacio-
nal. Em 2010, 5,02% estavam desempregados e 19,07% estavam em 
fragilidade ocupacional.

Em 2000, o tipo que apresentou maior número de desemprega-
dos foi o Médio, com 8,78% da sua população desempregada, seguida 
do tipo Popular (8,63%) e do Médio Superior (8,35%). O tipo Superior 
foi o que apresentou menor número de desempregados nesse período 
com 6,09%, ou seja, o território com maior nível social foi o que apre-
sentou menor vulnerabilidade no que tange ao número de desempre-
gados.

Focando a análise para o ano 2000 para o indicador de fragili-
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dade ocupacional, observa-se certa homogeneidade do percentual de 
pessoas que se encontram em fragilidade em cada classe, onde o tipo 
Popular Agrícola foi o que apresentou um menor percentual de pes-
soas com tal configuração, com 21,85% das pessoas na classe nessa 
situação. Por sua vez, o tipo que apresentou maior número de pessoas 
com fragilidade ocupacional foi o tipo Popular Inferior com 23,38% 
das pessoas nessa composição territorial em fragilidade ocupacional.

Em 2010 5,83% das pessoas pertencentes ao tipo Popular estavam 
desempregadas, ou seja, 38,23%, das 114 mil pessoas e foi a composi-
ção territorial que apresentou maior nível de vulnerabilidade no que 
se refere ao desemprego. Já o tipo menos vulnerável nesse indicador 
foi o Superior, onde 3,7% das pessoas dessa classe territorial estão 
desempregadas.

Com relação à fragilidade ocupacional em 2010, observa-se que 
o tipo com maior taxa verificada foi o Popular Inferior com 24,05% 
das pessoas nessa composição territorial em situação de fragilidade 
ocupacional. Do outro lado, o tipo Superior foi que apresentou menor 
percentual de pessoas em situação de fragilidade ocupacional, com 
14,26% das pessoas ali localizadas em tal situação (o que corresponde 
em 2010 a 5,9% de, aproximadamente, 434 mil pessoas nessa condi-
ção).

Quanto à taxa de desemprego na RMB1, observa-se que é a região 
metropolitana que apresenta o maior nível de desemprego no Brasil. 
No ano de 2000, o desemprego no Brasil atingiu uma taxa de 15,28% 
da População Economicamente Ativa (PEA), segundo o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na mesma época, na RMB, 
essa taxa foi de 18,26%, como pode ser observado no gráfico 7.1. Em 
2010, a taxa de desemprego na RMB diminuiu para 12,11%, no entan-
to, ficou muito acima da taxa no Brasil, de 7,65%.

1 Taxa de desemprego (aberto): percentagem das pessoas desocupadas em relação 
às Pessoas Economicamente Ativas (PEA). A PEA, por sua vez, compreende a 
população ocupada e a desocupada. População ocupada refere-se às pessoas que, 
num determinado período de referência, trabalhou ou tinha trabalho. E população 
desocupada refere-se àquelas pessoas que não tinham trabalho, num determinado 
período de referência, mas estavam dispostas a trabalhar, e que, para isso, tomaram 
alguma providência efetiva (consultando pessoas, jornais etc.).
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Gráfico 7.1 – Taxa de desemprego (%), segundo tipos socioespaciais  
(RMB 2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Observatório das Metró-
poles, 2014.

No ano 2000, todos os tipos socioespaciais possuíam elevadas ta-
xas de desemprego, sendo os tipos Popular e Médio apresentando as 
maiores taxas de desemprego, respectivamente com 20,04% e 19,65%. 
Por sua vez, os tipos Popular Agrícola e Superior foram os que apre-
sentaram as menores taxas no período com 13,51% e 12,69%. Em 
2010, a configuração foi muito parecida, mantendo-se os tipos Popular 
e Médio com as maiores taxas de desemprego no período, respectiva-
mente 13,91% e 12,1% e os tipos Superior e Popular Agrícola com as 
menores taxas: 9,44% e 9,06%, respectivamente.

Chama a atenção o fato de que, em 2000, dois tipos (Popular Agrí-
cola e Superior) estavam com taxas inferiores à taxa de desemprego 
nacional de 15,28%, mas no ano de 2010 todos os tipos ficaram com 
taxas superiores à média nacional de 7,65%.

7.3 Efeitos da localização do território sobre a renda

No sentido de complementar a análise do capítulo, a renda tem a 
finalidade de mostrar como ocorre a distribuição dos recursos oriun-
dos do trabalho principal, os valores da renda média (rendimentos per 
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capita) e da desigualdade de renda (por intermédio do coeficiente de 
Gini) e sua distribuição no território da RMB segundo os tipos socio-
espaciais.

7.3.1 A distribuição da renda do trabalho principal em 
salários-mínimos na RMB (2000 e 2010)
Ao analisar a distribuição da renda do trabalho principal por fai-

xa de salário-mínimo (Gráfico 7.2) foi possível verificar que, em 2000, 
o rendimento menor que um salário-mínimo estava mais concentrado 
nos tipos Popular Agrícola (19,6%), Popular Inferior (20%) e Popular 
(11,1%), porém a maior parte dos responsáveis presentes nos tipos Po-
pular Agrícola, Popular Inferior, Popular e Médio recebiam rendimen-
tos entre 1 a 3 salários-mínimos, com respectivamente 42,6%, 41,6%, 
36,3% e 28,1%. Tal aspecto evidencia que os rendimentos na RMB 
não são tão baixos como se pressupunha, conforme a análise da renda 
média e dos rendimentos médios per capita. 

Ainda concentrando a análise para o ano de 2000, observa-se que 
o tipo Médio Superior foi o que apresentou maior equilíbrio dos res-
ponsáveis em termos de classe de rendimentos, isso porque 82,5% dos 
responsáveis nessa categoria tinham rendimentos entre 1 e 20 salários-
-mínimos. Já o tipo Superior foi o que apresentou maior parte de seus 
responsáveis com rendimentos superiores a 20 salários, somando-se 
as duas últimas classes de rendimentos (acima de 10 salários), já o 
tipo Superior concentra 69% de seus responsáveis com esse nível de 
rendimento.
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Gráfico 7.2 – Distribuição da renda do trabalho principal em salário-mínimo, 
segundo os tipos socioespaciais na RMB (2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Observatório das 
Metrópoles, 2014.

Para o ano de 2010, observa-se uma forte concentração da renda 
nos tipos Médio Superior e Superior, dado que as classes de maiores 
rendimentos, acima de 10 salários-mínimos, são onde mais concen-
tram pessoas. As camadas mais inferiores são as que concentram um 
quantitativo com classe de salários menores, abaixo de três salários-
-mínimos, por exemplo.

7.3.2 Renda média domiciliar na RMB (2000 e 2010)
No que tange à evolução da renda média domiciliar na RMB, essa 

variável mostra-se bem definida no território tanto em 2000 como em 
2010. As áreas com predomínio do tipo Superior obtiveram o maior 
nível de renda média domiciliar, já que em 2000 portavam uma renda 
média de R$ 3.171,88, enquanto que, em 2010, essa renda caiu para 
R$ 3.051,212, como pode ser observado no gráfico 7.3.

Nos dois períodos, observamos que os únicos tipos que possuem 
rendimento médio domiciliar superior à média da RMB são os tipos 
Médio Superior e Superior, os demais tipos ficaram com rendimento 
médio domiciliar abaixo da média da RMB.

2 A renda foi atualizada pelo IGP-DI a preços de 2000.
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Gráfico 7.3 – Média da renda domiciliar, segundo os tipos socioespaciais, 
RMB, 2000 e 2010

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Observatório 
das Metrópoles, 2014.

Como não é possível comparar as tipologias entre os anos, por se 
configurarem espacialmente de forma distinta (Ver capítulo 6), anali-
samos apenas a disposição da renda média para cada ano e seus dife-
renciais entre os tipos. Na RMB, pode ser observado tanto no gráfico 
7.3 como na tabela 7.4, que em 2000 era grande o hiato de renda entre 
os tipos mais inferiores e os mais superiores. A renda média da RMB 
era 283,61% inferior ao rendimento médio do tipo superior. 

Tabela 7.4 – Diferenciais entre os anos e entre o rendimento médio domiciliar, 
segundo os tipos socioespaciais na RMB (2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Observatório 
das Metrópoles, 2014.
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A maior diferença entre a renda média foi a observada entre o 
tipo Popular Inferior, isso porque o tipo Superior possuía, em 2000, 
uma renda média 3,32 vezes maior. Todos os tipos, com exceção do 
Médio Superior, tiveram uma renda, pelo menos, três vezes menor 
que a renda média do tipo Superior. 

Para o ano de 2010, a diferença entre as rendas médias em relação 
ao tipo Superior foram menores, isso demonstra que além da possível 
diminuição da desigualdade de renda entre o período analisado, as 
mudanças das configurações territoriais também podem ter contribu-
ído para a diminuição do hiato de renda comparada ao tipo Superior.

A renda média da RMB era 2,2 vezes menor se comparada à mé-
dia do tipo Superior, já os demais tipos apresentaram uma renda mé-
dia, pelo menos, 2,5 vezes menor que o tipo Superior, com exceção 
do tipo Médio Superior que apresentou uma renda média 1,6 vezes 
menor que o tipo Superior.

Em ambas as situações, no que se refere tanto à classe de ren-
dimentos, como à renda média, se observa configurações territoriais 
bem distintas. O índice de Gini evidencia que existem desigualdades 
de rendas entre os tipos, sendo essas diferenças mais acentuadas nos 
tipos mais superiores, conforme tabela 7.5.

Tabela 7.5 – Distribuição da desigualdade de renda na RMB a partir dos tipos 
socioespaciais (2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010)

Os índices mais altos indicam maior desigualdade de renda, os 
tipos mais inferiores apresentaram um Gini inferior a 0,5, ou seja, os 
rendimentos são menos desiguais dentro desses tipos, isso significa 
que uma maior parcela da população localizada nesses tipos recebe 
rendas muito mais próximas à renda média verificada na tabela 7.5.

Confirmamos, também, uma queda na concentração de renda en-
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tre os anos, pois com exceção do tipo Médio Superior, todos demais 
tipos tiveram queda no índice de Gini, lembrando que não se pode 
afirmar que esse fenômeno ocorre meramente pela diminuição da de-
sigualdade, como já fora observado na literatura, ou se a mudança na 
composição territorial entre os anos também influenciou nessa queda 
do Gini.

7.4 Situação Educacional na Região Metropolitana de 
Belém

7.4.1 Aspectos gerais da educação na RMB
A partir do Atlas do Desenvolvimento Humano (PNUD, 2013) foi 

possível observar alguns importantes indicadores educacionais para 
os municípios da RMB, esses indicadores podem ser observados na 
tabela 7.6.

Em relação à média de anos de estudo que uma determinada gera-
ção irá atingir até seus 18 anos (caso mantenham os padrões atuais de 
estudo), os dados mostram que a RMB evoluiu entre os anos de 1991 a 
2010, ficando com valores acima do estado do Pará. Indicadores como 
estes evidenciam que os programas de transferência de renda, como 
o Bolsa Família tem promovido forte impacto na RMB ao longo dos 
anos, mantendo para o ano de 2010, uma média de anos de estudos 
próximo dos 10 anos, exceção ao município de Santa Bárbara do Pará.

Porém, o que preocupa é o comportamento de outros indicado-
res, como a taxa de analfabetismo de pessoas acima dos 25 anos e 
que, de 1991 até 2010, tem mostrado significativa queda, todavia, os 
municípios de Castanhal, Santa Bárbara do Pará e Santa Isabel do Pará 
ainda possuem altas taxas de analfabetismo: acima dos 10%, além do 
município de Benevides (8,71%).

Com relação ao atraso escolar, no geral, tem ocorrido uma queda 
generalizada ao longo dos anos. Para o nível básico e fundamental, 
essa queda foi mais modesta, tendo ocorrido até aumento do percen-
tual de estudantes com atraso escolar, como foi o caso de Ananindeua, 
Belém e Santa Isabel do Pará. Para o nível fundamental, o aumento do 
percentual de alunos com atraso escolar de um ano ocorreu em Belém 
e Santa Isabel (nesse caso é considerado o aumento entre o período 
de 2000 e 2010).

Com relação ao ensino médio, a queda no atraso escolar (de 1 
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ano) de 1991 a 2010 foi expressiva, o município de Marituba saiu de 
um atraso de 49,35% em 1991 para 27,11%. No ano de 2010, todos os 
municípios da RMB apresentaram uma taxa de atraso escolar de um 
ano acima de 20% para o ensino médio; no caso de Castanhal, a mes-
ma superou os 30% e tal fato foi comum para a maioria dos municípios 
e faixas de ensino. 

A configuração para dois anos de atraso escolar é muito seme-
lhante na modalidade do ensino básico, ou seja, em 2010, mais de 20% 
das crianças dos municípios da RMB tinham uma defasagem escolar 
de dois anos, o que mais impressiona são os valores de 2000, onde os 
municípios periféricos a Belém possuíam uma taxa superior aos 40%. 
Com relação ao ensino fundamental, em 2010, boa parte dos municí-
pios estava abaixo dos 20%, porém, muito próximos a esse valor.

Tabela 7.6 – Indicadores Educacionais dos municípios da RMB, 1991,  
2000 e 2010

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013.
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Tabela 7.7 – População por faixa etária, por nível de ensino com um ano de 
atraso idade-série na RMB (1991, 2000 e 2010)

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013.

Tabela 7.8 – População por faixa etária com 2 anos de atraso idade-série, por 
nível de ensino na RMB (1991, 2000 e 2010)

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013.

Observa-se que ao longo dos anos há um aumento nos gastos em 
educação (Gráfico 7.4), destacando-se os municípios de Marituba, San-
ta Isabel do Pará, Santa Bárbara e Castanhal, que, de 2000 a 2010, au-
mentaram significativamente seus gastos em educação. Por exemplo, 
o município de Marituba gastou no ano 2000, R$ 41,66, e em 2010, o 
gasto em educação e cultura por habitante passou a ser de R$ 202,8, 
um aumento de 386,81%. No ensino fundamental, esses números são 
ainda mais robustos: em 2005, o município investia R$ 378,1 para cada 
aluno matriculado no ensino fundamental e em 2010, a cifra era de R$ 
1.036, um aumento de 174,03%.
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Gráfico 7.4 – Evolução dos gastos per capita em educação e cultura  
(2000-2010) e dos gastos per capita no ensino fundamental (2005-2010) a 

preços de 20003

Fonte: Finanças do Brasil (FINBRA) – STN, IPEADATA e INEP.
* Valor dos Gastos em educação e cultura divididos pela população dos municípios; ** 
Valor dos gastos no ensino fundamental dividido pelo número de alunos matriculados 
no ensino fundamental.

Existem evidências de que o gasto em educação tem sido apli-
cado de forma eficiente na RMB, tal afirmativa pode ser confirmada 
observando-se indicadores qualitativos, como os dados da Prova Brasil 
e das taxas de aprovação, bem como o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB). Nas tabelas 7.9 e 7.10 são apresentados os 
indicadores de taxas de aprovação e as notas da Prova Brasil (padroni-
zada) para os anos iniciais e finais, respectivamente.

3 Valores atualizados pelo IGP-DI.
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Tabela 7.9 – Taxas de aprovação e notas da Prova Brasil padronizada: anos 
iniciais do fundamental na RMB (2007/2009/2011)

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (2007; 2009; 2011) e Microdados da Prova Brasil.
Elaboração: Observatório das Metrópoles, 2014.

Em relação à qualidade da educação, nota-se que, para os anos 
iniciais do ensino fundamental na RMB, tanto a taxa de aprovação 
quanto o desempenho médio da Prova Brasil vêm oscilando ao lon-
go do período analisado. No ano de 2009, observamos uma queda 
na média da nota da Prova Brasil, com uma recuperação em 2011, 
no entanto, a nota média não alcançou o nível observado em 2007. 
Apesar da contínua melhora das taxas de aprovação, observa-se que 
esse indicador não é acompanhado com a melhoria da qualidade das 
notas em Português e Matemática e, considerando um indicador mais 
global como o IDEB (Tabela 7.10), observa-se uma melhora contínua 
dos municípios da RMB ao longo do período.

Tabela 7.10 – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e metas 
estabelecidas, ensino fundamental – anos iniciais, na RMB (2007/2009/2011)

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (2007; 2009; 2011). Elaboração: Ob-
servatório das Metrópoles, 2014.
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Não só observamos uma melhoria contínua do IDEB, mas tam-
bém com a maioria dos municípios da RMB atingindo a meta do índi-
ce para os anos iniciais do ensino básico, apenas o município de Santa 
Isabel do Pará não conseguiu atingir a meta em 2009, mas recuperou-
-se em 2011. Centrando-se nos anos finais do ensino básico, observa-se 
uma configuração diferente a observada nos anos iniciais do ensino 
fundamental:

Tabela 7.11 – Taxas de aprovação e notas da Prova Brasil padronizada, anos 
finais do fundamental, na RMB (2007/2009/2011)

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (2007; 2009; 2011) e Microdados da Prova Brasil.
Elaboração: Observatório das Metrópoles, 2014.

Alguns municípios como Benevides, Castanhal e Marituba não 
tiveram melhoras na taxa de aprovação entre 2007 e 2011 e esse efeito 
também foi acompanhado da queda e, depois, recuperação das notas 
padronizadas da Prova Brasil e esses dois condicionantes associados, 
refletem diretamente no resultado do IDEB, mas essa observação é 
pautada na baixa evolução do IDEB para o período final do ensino 
fundamental e também por verificar que apenas Ananindeua e Belém 
ficaram, no período, acima da meta do IDEB (Tabela 7.12).
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Tabela 7.12 – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e metas 
estabelecidas, ensino fundamental – anos finais, na RMB (2007/2009/2011)

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(2007; 2009; 2011).
Elaboração: Observatório das Metrópoles, 2014.

Melhoras foram observadas na RMB no que tange à qualidade 
educacional, apesar dela, para as séries finais do ensino fundamental, 
não estar evoluindo no ritmo que os gestores de políticas públicas ti-
nham como meta. Nesse caso, o IDEB estadual não entrou na análise 
por se tratar de uma metodologia com maior nível de agregação, im-
possibilitando a análise por municípios.

7.4.2 A estrutura educacional pelos tipos socioespaciais
Entre os anos de 2000 e 2010, verificamos uma mudança nos in-

dicadores educacionais entre os tipos socioespaciais, pois as análises 
empreendidas trataram da concentração percentual das pessoas por 
tipologia em cada indicador (Gráfico 7.5 e tabela 7.12).
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Gráfico 7.5 – Escolaridade do responsável pelo domicílio, segundo os tipos 
socioespaciais (RMB 2000 e 2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Observatório das Metró-
poles, 2014.

Como pode ser observado no gráfico acima, nos dois anos anali-
sados, o tipo socioespacial Popular Agrícola, Popular Inferior e Popu-
lar são compostos, predominantemente, por responsáveis com nível es-
colar baixo, com, no máximo, o fundamental completo e, para os dois 
períodos, os percentuais superam os 55%; já os níveis de escolaridade 
mais altos estão concentrados nos tipos socioespaciais classificados, 
como Médio, Médio Superior e Superior.

No geral, observa-se uma piora na distribuição da escolaridade 
das pessoas responsáveis pelo domicílio entre os anos de 2000 e 2010. 
A concentração de pessoas com escolaridade mais alta continuou em 
2010 nas áreas do tipo Médio Superior e Superior, como era espera-
do. O que se observou entre o período analisado foi um aumento no 
percentual de responsáveis sem instrução ou fundamental incompleto 
e com ensino fundamental completo.

Nesse caso, devemos considerar que o efeito território influencia 
fortemente na mudança da composição da escolaridade das responsáveis 
pelo domicílio entre os anos e isso se deve à mudança da distribuição 
territorial implementada pelo IBGE entre os dois períodos analisados, 
impossibilitando afirmações mais profundas sobre tais modificações.
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Os tipos inferiores são os que apresentaram as piores distribui-
ções no território: o tipo Popular, por exemplo, em 2000, concentrava 
37,62% dos seus estudantes com um ano de atraso escolar, já em 2010 
esse percentual era de 38,28%. As categorias Popular Inferior e Popu-
lar Agrícola também tiveram um aumento no quantitativo de estudan-
tes com um ano de atraso escolar no período analisado (tabela 7.13).

Tabela 7.13 – Distribuição percentual dos anos de atraso, abandono escolar e 
tipo de escola por tipologia socioespacial (2000-2010)

Fonte: Censos Demográficos IBGE (2000-2010). Elaboração: Ricardo Bruno Santos
Obs.: 1 - Atraso escolar de 1 ano para pessoas de 7 a 15 anos de idade; 2 - Atraso 
escolar de 2 anos para pessoas de 7 a 15 anos de idade; 3 - Abandono escolar para 
pessoas de 15 a 17 anos; 4 - Pessoas que estudam em escola pública ou privada.

Enquanto isso, nos tipos superiores o que se observa é uma queda 
no quantitativo de alunos com atraso escolar entre 2000 e 2010. Com 
relação ao abandono escolar é baixo o percentual para todos os tipos, 
os tipos inferiores foram os que apresentaram maior percentual de 
abandono escolar. 

 Nos tipos Médio Superior e Superior, a maior parte dos estu-
dantes que se encontra, nessa parte do território, frequenta escolas 
particulares; por sua vez, mais de 80% dos estudantes das camadas 
inferiores frequentam escolas públicas, nesse caso, percebe-se que a 
localização pode exercer forte influência no tipo de escola que os es-
tudantes frequentam. Tal fato é relativamente preocupante dado o que 
foi visto sobre a distribuição da infraestrutura educacional da RMB, 
pois, os estudantes dos tipos socioespaciais mais baixos são os que 
apresentam os piores indicadores educacionais nesse aspecto. 
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7.5 Considerações finais

Apesar de a RMB ser um dos principais polos de atração do esta-
do do Pará e da região Norte do Brasil, ainda possui grandes proble-
mas estruturais que brecam seu desenvolvimento. Evidentemente, a 
RMB está em uma trajetória diferente de outras grandes regiões me-
tropolitanas brasileiras, como Rio de Janeiro e São Paulo, porém tem 
forte contexto de urbanização, centralização e centralidade na região.

O município de Belém, dentro da RMB, é o que apresenta os me-
lhores indicadores de infraestrutura educacional, com maiores inves-
timentos e serviços mesmo que, entre os anos de 2000 e 2010, tenha 
se observado uma evolução fraca na qualidade do ensino fundamental 
na RMB.

Apesar dos avanços nos indicadores de educação, a RMB ainda 
apresenta algumas situações críticas, como o fato de nem 10% da po-
pulação ter nível superior, e a porcentagem que possui concentra-se 
nos tipos mais superiores (como o Médio, o Médio Superior e o Supe-
rior), já a grande massa da RMB mostra-se concentrada nos níveis de 
ensino fundamental incompleto e fundamental completo. 

Tal característica limita a região no que tange a alcançar maior 
qualidade nos níveis educacionais, estando a parte mais central (mu-
nicípios de Belém e parte de Ananindeua) concentrando as melho-
res situações educacionais, e para as regiões mais periféricas da RMB 
resta as situações mais negativas no que tange aos aspectos educacio-
nais, ou seja, o efeito do território no aspecto educacional é algo que 
existe e deve ser considerado, explicando o porquê do Pará ter tido o 
pior índice em termos de média de anos de estudo, e o segundo pior 
IDH-Educação, segundo o Relatório do Desenvolvimento Humano de 
2013.

Nesses termos, a qualificação da população fica em parte preju-
dicada, gerando um fator que limita a inserção delas no mercado de 
trabalho formal, construindo, com isso, uma ampla rede de informali-
dade na RMB, com grau de formalização que, na maioria dos municí-
pios da RMB, não passava dos 50% dos trabalhadores. 

Apesar de, ao longo da década, o grau de formalização ter aumen-
tado para os municípios da RMB há exceções, como Santa Bárbara do 
Pará; assim, observa-se que a RMB apresentou situações, em que, em 
média, 20% de sua população estava em situação de fragilidade ocupa-
cional, sendo uma característica comum dos tipos.
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No entanto, apesar de uma homogeneidade no que tange à fragi-
lidade ocupacional, pode-se verificar que as camadas superiores pos-
suem melhores inserções no espaço intraurbano, pois foram as que 
tiveram maior queda na sua participação relativa intraclasse tipológica 
entre 2000 e 2010, ou seja, as classes mais superiores conseguiram se 
inserir no mercado de trabalho de forma mais intensa.

A gama de resultados encontrados não possui uma origem ineren-
te apenas da falta de qualificação adequada à população, nem sequer a 
falta de oportunidades ou vontade da população por lutar por melho-
res condições de moradia, saneamento, renda, entre outras. Muito do 
que ocorre na RMB está relacionado com a falta de investimento públi-
co, infraestrutura urbana adequada e a precária condição de serviços 
coletivos e condições ambientais e, nesse aspecto, todos, independen-
te do tipo que as pessoas estejam inseridas, seja ela Superior, Médio 
Superior ou Popular Agrícola, estão suscetíveis a sofrer o impacto de 
seu entorno, com aumento das desigualdades sejam elas de qualquer 
espécie, o que limita o bem-estar geral da população da RMB.
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